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Marcílio prevê queda da inflação em julho 
O ministro da Economia, Mar-

cílio Marques Moreira, fez ques-
tão de levar todo o comando do 
Ministério, ontem ao presidente 
Fernando Collor, em despacho 
no Palácio do Planalto, para lhe 
comunicar, com base em dados 
conjunturais, que a economia es-
tá se reativando, embora lenta-
mente, devendo crescer entre 
dois e três por cento este ano, e 
que a inflação voltará a cair a 
partir deste mês. 

Juntamente com o secretário-
executivo Luiz Antonio Gonçal-
ves e os secretários de Política 
Econômica, Roberto Macedo, e 
de Economia, Dorothéa Wer-
neck, Marcílio entregou a Collor 
o texto final da Comissão de Re-
forma Fiscal, que será enviado ao 
Congresso até o próximo dia 14, e 
também os textos do acordo fir-
mado quarta-feira entre Governo, 
indústria automobilística e sindi-
catos e metalúrgicos. 

Dorothéa Werneck anunciou 
para o final de julho, possivel-
mente em São Paulo, o seminário 
entre Governo, empresários e 
trabalhadores que acabou cance- 

lado, mês passado, pelas remar-
cações de preços em vários seto-
res. O tema do seminário, que 
originalmente seria as câmaras 
setoriais, foi ampliado, e o encon-
tro, segundo ela, irá discutir as 
bases para o desenvolvimento do 
País. 

Usando estudos de Macedo e 
do economista Cláudio Contador, 
da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, a equipe da Economia 
disse ao Presidente haver uma 
tendência de recuperação da ati-
vidade econômica não mais até 
setembro/outubro próximo, como 
prévia inicialmente Contador, 
mas, no mínimo, até o primeiro 
trimestre de 1993. 

Recuperação — O estudo de 
Contador, um dos maiores espe-
cialistas em ciclos econômicos, 
cujo desempenho publica trimes-
tralmente, abrange 19 setores in-
dustriais, como alimentos, têxtil, 
fumo, material de transporte, e 
todos eles, sem exceção, mostram 
uma clara recuperação da eco-
nomia. 

O secretário de Política Eco-
nômica explicou, após o despa- 

cho, que a recuperação da eco-
nomia está sendo bastante impul-
sionada pela safra agrícola e pelo 
crescimento das exportações, mas 
há ainda, segundo ele, outros fa-
tores favoráveis, como indicado-
res recentes do IBGE sobre con- . 
sumo de energia elétrica e de 
cimento e o aumento da produ-
ção automobilística pelo acordo 
entre o setor, o Governo e os 
metalúrgicos. "Tudo indica que a 
tendência de recuperação se 
mantém", disse. 

Embora reconhecendo conti-
nuar elevado o nível de desem-
prego no setor formal da econo-
mia, especialmente na indústria, 
Roberto Macedo frisou ser preci-
so ponderar, nestas estatísticas, 
alguns elementos, como o au-
mento da produtividade no seg-
mento industrial, inclusive para 
enfrentar a concorrência das im-
portações, e o fenômeno da cha-
mada "terceirização", em que a 
indústria passa a recorrer ao setor 
de serviços na execução de algu-
mas de suas atividades. 

Comportamento — O minis-
tro da Economia declarou não  

existir nenhuma razão para que, 
como ocorreu entre novembro e 
abril últimos, a inflação não volte 
a declinar a partir deste mês. "A 
inflação mostrou, em junho, um 
comportamento estável. Vamos 
redobrar nossos esforços para 
que, a partir de julho, recomece a 
tendência declinante que carac-
terizou a série de novembro a 
abril. O reforço da política fiscal, 
que já ocorreu a partir de maio e 
se acentuou em junho, e a conti-
nuada política monetária rigoro-
samente austera certamente as-
segurarão isso", afirmou. 

O ministro da Economia ressal-
tou que o acordo da indústria 
automobilística visa reativar a 
economia a partir do setor priva-
do. "A retomada da atividade pe-
lo setor privado não tem nenhu-
ma pressão inflacionária porque, 
quem pressiona a inflação é a 
clássica retomada Keynesiana, 
através do empurrão do setor pú-
blico", frisou o ministro da Eco-
nomia, que também se mostra 
bastante confiante nos resultados 
das negociações da dívida externa 
brasileira. 

Leia a íntegra da entrevista do ministro: 
Ministro: O Senhor Presidente da 

República (...), quando eu (...) de 
levar para ele, já às 10h da noite, para 
anunciar o fechamento do acordo 
com a indústria automobilista, a vigor 
(...) dezembro próximo, também o 
fato de que no fim da tarde tinha sido 
entregue a mim, pela Comissão da 
Reforma Fiscal, o estudo agora já 
finalizado por eles, sobre essa refor-
ma. Ele me pediu que viesse aqui, 
com membros da equipe do Ministé-
rio da Economia, para expor a ele 
esses documentos, que lhe foram en-
tregues oficialmente, e para que 
também o dr. Luiz Antônio, a profes-
sora Dorothéa Werneck, e o profes-
sor Roberto Macedo, pudessem ex-
por esses assuntos com mais deta-
lhes. 

Como as senhoras e senhores sa-
bem, a assinatura, há poucos meses, 
do acordo com a indústria automobí-
listica, foi uma espécie de divisor de 
águas, pois o acordo reuniu, numa só 
mesa, em torno de uma só vontade, 
montadoras, distribuidoras, revende-
doras, sindicatos, e este consenso 
ainda foi ampliado mais desta vez, 
reuniu sete sindicatos de diversas 
tendênctas:e ainda mais urna --associ- 
ação de classe, que foi a Abicon, de 
modo que é um acordo muito signifi-
cativo. Ele vige, como já disse, até 31 
de dezembro, de modo que dá ao 
empresário, ao consumidor, ao traba-
lhador, um horizonte de trabalho 
muito positivo. 

E isso vem já, hoje em dia, sendo 
responsável por uma retomada muita 
significativa da indústria automobilís-
tica, com um aumento da sua produ-
ção e da sua exportação também. Os 
dois fatos são muito alvissareiros. 
Portanto, esse acordo, mais uma vez, 
se torna um paradigma das ações que 
estamos procurando empreender. De 
um lado a busca de uma economia 
social de mercado, e de outro, tam-
bém, a busca sempre que possível, de 
uma coordenação de expectativas, 
uma coordenação • de vontades, para 
alavancas essa busca de um lado da 
estabilidade, uma vez que esse cordo 
tem garantido uma diminuição em 
relação a março, dos preços dos au-
tomóveis, em termos de dólar, em 
cerca de 30 por cento, portanto, tor-
nando-os mais acessíveis aos consu-
midores e, com isso, isto aqui, tem 
permitido o aumento da produção e 
do seu escoamento, corno também 
tem permitido o aumento da ativida-
de de emprego. Enfim, é uma conci-
liação extremamente inteligente, 
imaginativa, entre combate à inflação 
e aumento da atividade econômica. 
Aliás, eu voltarei a esse tema ainda 
daqui a pouco. 

O segundo documento, entregue 
ao senhor presidente da República, 
foi o projeto, como eu disse agora, do 
ponto de vista da comissão definitivo, 
da reforma fiscal, com todos os do-
cumentos que apóiam o documento 
principal, cujo fulcro é uma substitu-
tiva à emenda constitucional. E esse 
documento o senhor presidente da 
República fez encaminhar agora às 
instâncias jurídicas do Governo, para 
uma revisão final, para entrega ao 
Congresso, através do relator da co-
missão que está estudando \ este as-
sunto, o deputado Benito GaMa, até o 
dia 14 de julho, portanto 14 corrente. 

Esses dois documentos me pare-
cem, como eu já disse, são emblemá-
ticos da tradição do Governo, e tam-
bém do fato de que as atividades 
econômicas fluem normalmente e 
não são afetadas por fatores exóge-
nos, que têm perturbado a vida polí-
tica do País, nas últimas semanas. 

Também tivemos ocasião, a partir 
desses dois documentos, de, com da-
dos trazidos pelo professor Roberto 
Macedo, e outros que nos vêm às 
mãos como o estudo do professor 
Cláudio Contador, como os senhores 
sabem, é um professor catedrático, 
da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, que publica trimestralmente 
a série mais completa de indicadores 
antecedentes, nós tivemos ocasião de 
fazer uma avaliação da conjuntura 
econômica. 

Inflação — Ali fica claro que, do 
ponto de vista da inflação, ela em 
junho mostrou um comportamento 
de estabilidade, quer dizer, não hou-
ve nem aumento nem diminuição, de 
modo que vamos, a partir de agora, 
redobrar os nossos esforços para que 
a partir de julho recomece a tendên-
cia declinante, que caracterizou a 

série de novembro a abril. Não há 
nenhuma razão para que isso não 
ocorra, e o reforço da política fiscal, 
que já ocorreu a partir de maio e se 
acentuou em junho, e as continuadas 
políticas rigorosamente austeras, do 
ponto de vista de política fiscal e de 
política monetária, certamente asse-
gurarão isso, e tomaremos as provi-
dências sempre de ajustes necessári-
os para que essas tendências se refor-
cem. 

Quanto à atividade econômica, fica 
claro dos estudos do professor Rober-
to Macedo, que acompanha mais as 
tendências até agora verificadas efe-
tivamente, fica claro também dos in-
dicadores, não só de ramos industri-
ais mas sim de alguns indicadores 
que são importantes, como o consu-
mo da energia elétrica, por exemplo, 
ou do aço, ou da capacidade ocupada 
dos aviões, sobretudo a ponte Rio-
São Paulo, que a economia se encon-
tra já no caminho de recuperação 
moderada. 

O professor Cláudio Contador to-
mou, por sua vez, 19 setores industri-
ais, e todos eles, sem exceção, mos- 

"Embora haja 
aumento da taxa 
de desemprego, 
tem acontecido 
que o emprego do 
setor informal, 
apesar disso, 
vem crescendo". 

tram, pelos sinais antecedentes, e ele 
tem uma série que vem de 80 para 
cá, que mostra uma enorme aderên-
cia entre sinais antecedentes e verifi-' 
cados, mostra uma recuperação da 
economia, não mais até setem-
bro/outubro, como eram suas previ-
sões iniciais, mas indo no mínimo até 
o primeiro trimestre de 1993. 

De modo que nós nos encontramos 
nesse estágio, como eu já disse, da 
inflação, que caiu muito, se estabili-
zou ou pouco e vai continuar a cair, e 
de moderada recuperação econômi-
ca. Agora, essa recuperação econô-
mica não nos preocupa, do ponto de 
vista de qualquer pressão inflacioná-
ria, porque ela ocorre num momento 
em que há uma capacidade muito 
grande ociosa, da indústria de um 
lado, também do ponto de vista do 
trabalho. 

E através de ações como essa da 
indústria automobilística, pode-se, 
perfeitamente, compatibilizar ao 
contrário, reforçar uma, a recupera-
ção reforçará a queda da inflação, 
porque usando-se a capacidade insta-
lada sem aumento de investimentos, 
e com um aumento não considerável 
em outros fatores, conseguir-se-á ga-
nhos de escala e, portanto, até a 
possibilidade de quedas de preços 
unitários. 

Então, o que é muito importante 
ressaltar é que esse acordo da indús-
tria automobilística, que foi viabili-
zado inclusive pelas medidas toma-
das anteontem, com a nova regula-
mentação dos consórcios, com o des-
contingenciamento do crédito ao 
consumidor. Eles visam a que a eco-
nomia seja retomada, a partir do se-
tor privado. E sendo retomada a par-
tir do setor privado, ela não tem 
nenhuma pressão inflacionária, por-
que a retomada, a clássica retomada 
(...), através de empurrão, digamos 
assim, do setor público, é que traz as 
pressões inflacionárias, mas não nu-
ma situação como essa. 

De modo que a nossa política, ela 
não é uma política recessiva para a 
economia e a sociedade como tal, ela 
procura ser uma política recessiva 
em cima do setor público. Por quê? 
Porque o setor público estava incha-
do, estava hipertrofiado, e esse sim, 
merece receder, quer dizer, merece 
diminuir em tamanho, para que di-
minuindo em tamanho àté se fortale- 

ça no seu vigor e na sua capacidade 
de ação, um Estado mais enxuto será 
mais eficaz. 

Transição — Evidentemente, esse 
momento de transição não é um mo-
mento fácil para o setor público, ele 
pode ter alguma repercussão tam-
bém no setor privado, mas nós esta-
mos procurando, através de políticas 
contracíclicas, como o amparo à agri-
cultura, o amparo às exportações, e 
essas têm se comportado, realmente, 
de maneira muito dinâmica, e ações 
como as relativas à indústria automo-
bilista, estamos procurando tirar o 
Brasil, digamos, desta fase recessiva, 
e os números mostram que esta polí-
tica tem tido resultados, através do 
setor privado e, portanto, sem seque-
las inflacionárias maiores. 

Eram essas as explicações que eu 
queria dar, e a professora Dorothéa, 

doutor Luiz Antônio e o professor 
Macedo poderiam talvez dar algum 
esclarecimento adicional mais preci-
so do que eu já tenha dado. 

Jornalista: O senhor falou que a 
partir de junho houve um declínio da 
inflação, não é? (...). 

Ministro: De novembro até abril, 
não é? 

Jornalista: (...) Então seriam duas 
perguntas. O senhor disse que pode-
ria tomar medidas políticas, para re-
duzir a inflação... 

Ministro: Não, medidas políticas 
não. 

Jornalista: ... medidas fiscais mais 
rigorosas. 

Ministro: Medidas político-eco-
nômicas. 

Jornalista: Medidas político -eco-
nômicas. Sim. Que medidas seriam 
essas e que medidas de ajuste que o 
senhor citou também que poderiam 
ser tomadas quando necessárias, e 
como essas medidas que foram to-
madas como crédito ao consumidor, 

acordo com a indústria automobi-
lística, a volta de novos consórcios, 
com as taxas de juros elevadas, que os 
empresários dizem que não haverá 
uma retomada do consumo. Naquele 
café da manhã eles falaram que não 
haveria uma volta ao consumo, devi-
do às taxas de juros. Eu gostaria que 

senhor explicasse um pouquinho 
essa volta da retomada da economia. 

Ministro: A professora Dorothéa... 
É, inclusive ela está retomando, as 
cifras já mostram isso, mas a profes-
sora Dorothéa... 

Dorothéa: É, deixa eu fazer alguns 
breves comentários, nessa referência 
que foi feíta, inclusive de assuntos 
ligados à área de automotiva. É muito 
interessante, porque ontem mesmo o 
próprio Bradesco já anunciou uma 
redução da taxa de juros anual, de —
se não me falha a memória — de 36 
por cento para 24 por cento anual. 

Isso já é um sinal muito claro que 
essas medidas tomadas pelo Conse-
lho Monetário, especialmente a ques- 

"O acordo com a 
indústria 
automobilística 
foi uma espécie 
de divisor de 
águas e este 
consenso foi 
ampliado". 

tão de descontingenciamento e a re-
dução do IOC, o Imposto sobre Ope-
ração de Crédito, isso vai ter, de fato, 
resultado positivo. 

O efeito que isso tem sobre a infla-
ção, se eu entendi a sua preocupação, 

ministro já enfatizou, nós estamos 
tratando de um momento na econo-
mia brasileira, onde você tem capa-
cidade instalada e a produção abaixo 
dessa capacidade, ou seja, você tem 
capacidade ociosa. 

Então esse ,  estímulo ou aumento 
de consumo, ele certamente será cor-
respondido pelo aumento da produ-
ção, sem que sejam necessários novos 

investimentos, que levariam mais 
tempo para entrar em produção. En-
tão nós temos capacidade na econo-
mia, para corresponder a esse au-
mento de consumo. 

A questão do efeito... 
Jornalista: Ainda neste ponto, quer 

dizer, a maior produção causaria a 
redução do preço unitário... 

Dorothéa: Exatamente, expansão 
de escala significa redução do custo 
médio pela distribuição do custo físi-
co, e isso significará, certamente, 
menor preço para colocar no merca-
do. 

Ministro: O professor Macedo 
também tem alguns esclarecimentos, 
relativo ao que eu falei aqui. 

Macedo: Eu gostaria de falar um 
pouco sobre essa questão do estágio 
da conjuntura econômica, como o 
ministro afirmou. Nós temos uma si-
tuação aí em que há uma recupera-
ção da economia, e temos dúvidas 
quanto 'a isso. Ela é muito impulsio-
nada pela safra agrícola, pelo cresci-
mento das exportações, e há uma 
série de análises que mostram que há 
uma perspectiva, inclusive, do cres-
cimento do PIB, este ano, de cerca 
de dois por cento pode alcançar até 
três por cento dependendo do que 
pode acontecer daqui para o final do 
ano. 

Emprego — Os dados de conjun-
tura têm sido muito influenciados aí 
no noticiário pelo comportamento do 
emprego. No setor formal, de fato, 
não tem sido favorável. Mas mesmo 
aí, se a gente pensar em taxa de 
redução do emprego, essas taxas têm 
sido cada vez menores, e há análises 
de vários especialistas mostrando que 
a questão do emprego hoje está mui-
to ligada a elementos como o aumen-
to da própria produtividade do setor, 
dos esforços de ajustamento que al-
guns setores vêm fazendo para en-
frentar, inclusive, uma maior concor-
rência, de produtos importados, e 
também aqueles fenômenos, ditos de 
tercerização da economia, em que o 
setor formal frenquenternente passa 
a._ industrial, passa a recorrer ao 
setor de serviços. Então as estatísti-
cas do setor industrial de emprego, 
acabam sofrendo por esse movimento 
na direção da tercerização. 

Agora, se a gente olha o lado da 
produção, os dados que nós temos do 
IBGE, da indústria, que vão até mar-
ço, eles mostram que, escondida por 
trás das variações sazonais que ocor-
rem em toda a indústria, há uma 
tendência de crescimento da econo-
mia. Quer dizer, se ele vai tirando, ao 
invés de ficar olhando mês a mês, ele 
tira a média de doze meses, que é a 
média de um período equivalente a 
um ano, há uma tendência de recu-
peração, que se esboçou desde mea-
dos de 1990, e que se mantém. 

Agora, vocês vão perguntar: mas os 
dados são até março? Mas aí é o 
seguinte: nós temos indicadores, 
mais recentes, de consumo de ener-
gia elétrica, de consumo de cimento, 
de produção na indústria automobi-
lista, (...) que o Ministro se referiu, 
até de movimento de ponte aérea, 
quer dizer, são dados mais recentes 
do IBGE, que inclusive está em greve 
e dificulta a apuração mais recente. 
Mas a gente olha na ponta, o consu-
mo de energia elétrica, tudo indica 
que essa tendência se mantém. 

E esse estudo a que o Ministro se 
referiu, do professor Cláudio Conta-
dor, ele inclusive faz a projeção, com 
base em informações que ele tem 
sobre a economia, de projeção de 
comportamento futuro, novamente 
indicando a presença dessa tendên-
cia. 

Com relação aos dados de empre-
go, esses dados também têm mostra-
do que embora haja aumento da taxa 
de desemprego, tem acontecido que 
o emprego do setor informal tam-
bém, apesar disso vem crescendo, 
porque a taxa, ela se refere a uma 
proporção daquela população eco-
nomicamente ativa, que está traba-
lhando (...), mas essa população cres-
ce, em virtude do fenômeno demo-
gráfico, e inclusive de outros fenô-
menos, de caráter até mais estrutu-
rais, como é o aumento da participa-
ção feminina na força de trabalho. 

Então embora a taxa revele um 
aumento, e o número de empregados 
cresça, cresce também o número de 
pessoas ocupadas. Então esse é o 
quadro do que está acontecendo aí na 
economia. Eu vou pedir, inclusive, ao 

dr. Pedro que dê alguns gráficos, que 
mostram essa tendência, a partir des-
ses dados do IBGE, e que são con-
firmados, como eu disse, esses dados, 
estamos (...) isso até março, mas são 
confirmados por indicadores mais re-
centes. 

Agora, nesse contexto, essa ques-
tão aí de você fazer algumas conces-
sões 

 
 na área de crédito e de consór-

cio, como já foi dito, elas não trazem 
maior impacto, não comprometem a 
questão do ponto de vista inflacioná-
rio. Porque você está num momento 
de capacidade ociosa, e isso aí é 
algum estímul( que é feito numa 
situação em que você não precisa a 
oferta de fatore• O crescimento da 
economia, ele é inflacionário quando 
você atinge o limite da capacidade 
ociosa, e aí começa a haver pressão 
sobre os produtos intermediários, as 
matérias-primas, até a mão-de-obra, 
porque para você tirar um emprega-
do, para você conseguir um emprego 
a mais, você tem que tirar de outro 
emprego, ele não está desemprega-
do. Aí os salários tendem também a 
subir. 

E essas afirmações aí, de alguém 

"Esse momento 
de transição 
não é fácil, 
mas estamos 
procurando 
tirar o Brasil 
desta fase 
recessiva". 

que disse: "Ah, esse crédito não vai 
ter impacto". Eu acho paradoxais em 
fato de afirmações de outros empre-
sários que insistiram tanto que o Go-
verno adotasse esse tipo de medida, 
certo? Quer dizer, algum efeito pode 
ter, o efeito da taxa de juros elevados, 
eleVados no sentido nominal, mas 
tem também um componente real, é 
no sentido de conter essa expansão 
de crédito, para que não atinja limi-
tes que comprometa o programa in-
flacionário, mas algum efeito deve 
ter, do contrário não haveria, a nosso 
ver, essa pressão, no sentido em que 
medidas dessa natureza fossem ado-
tadas. 

Em síntese, o quadro que eu vejo 
da relação atividade econômica com 
a política econômica e a política-polí-
tica é que as variáveis produtivas 
básicas — emprego, produção, ener-
gia elétrica, tecnologia, capital —
aquilo não é afetado pm: isso certo? 
Esses dias eu fui até representar o 
Ministro numa solenidade em Mo-
gi-Guaçu, e eu fui por aquela estrada 
dos Bandeirantes, que corta o interi-
or de São Paulo, então eu estava 
vendo o pessoal nas beiras da estrada, 

engajar da agricultura, a indústria, 
transporte correndo, não tem ne-

nhum efeito. O efeito costuma pene-
trar pelo lado das expectativas, prin-
cipalmente com relação aí à questão 
dos preços. Isso não deixa de ter um 
efeito. 

Ajuste — A gente esperava um 
aumento da inflação em maio, e a 
partir daí novas quedas. Isso em par-
te teve algum efeito, o próprio Presi-
dente se referiu a isso, no seu recente 
discurso na televisão, mas não é um 
efeito que vai além do controle, não 
tem nada de descontrolado, a infla-
ção hoje, mesmo os analistas concor-
dam, ela estaria estável, mas eu acho 
que há, como o Ministro disse, pers-
pectivas dela voltar a cair, porque a 
economia acaba fazendo esse ajuste, 
em face dos acontecimentos do mo-
mento, mas aí o papel da política 
econômica volta a recuperar aí a di-
reção em que ela vinha atuando. 

E o governo tem elementos para 
conter especulações aí em alguns 
mercados. Do lado dos preços você 
tem a política monetária fiscal que 
não oferece espaço. Uma coisa é você 
ter especulação e o Governo sancio-
nando aqui, pelo lado da demanda, 

como acontecia no final, por exem-
plo, do Governo anterior, quer dizer ,  
você aumenta os preços, o Governo 
dá a moeda e dá gastos na economia, 
então aqueles preços têm condições 
de proliferar. 

Na situação atual vocês podem no, 
tar o depoimento de empresários e , 
analistas que esses aumentos de pre-
ços, essas especulações, não encon-
tram demanda. Então, no passado, 
esses aumentos preventivos de pre-
ços, eles tinham a finalidade preven-
tiva, defensiva. Hoje eles são puniti-
vos, porque o empresário não conse-
gue colocar esses produtos. E sempre 
nós temos procurado mostrar aos 
empresários que o contexto é total-
mente diferente, esses movimentos 
especulativos caem em prejuízo de-
les mesmos, em razão que não se 
recomenda que sejam feitos. 

Jornalista:-  Eu tenho quatro per-
guntas sobre o mesmo assunto para 
fazer. Primeiro: Vocês fecharam on-
tem um acordo, o acordo vai ser 
extensivo até 31 de dezembro, mas a 
estabilidade para os trabalhadores fi-
cará até o final de julho -e eu gostaria 
de saber o por quê, já que as empre-
sas vão tirar proveito até o final do 
ano. 

Outra coisa: existe também a dis-
cussão sobre o estímulo à exportação, 
me parece que vocês ficaram discu-
tindo ontem essa questão. Alguns 
empresários reclamaram a respeito 
de como foi que ficou fechado a 
questão do consórcio, ainda não estão 
satisfeitos. 

E a outra coisa, que o próprio 
Ministro já havia admitido. Ministro, , 
se não me engano foi lá ainda no Rio 
de Janeiro, que você ia tentar expan-
dir ainda mais essa margem de acor-
do, para outros setores, que a coisa 
está muito concentrada no setor de 
automóveis. Eu gostaria de saber em 
que outros setores a coisa estaria já se 
expandindo? 

Dorothéa: Vamos pela ordem. A 
questão da estabilidade no emprego: 
você tem dentro dessas negociações 
certos acertos, certas negociações, 
que são entre as partes. Então o que 
houve, o que foi anunciado, da estabi-
lidade de emprego até em julho, e 
mais uma multa de um salário para 
quem for demitido em agosto, se-
tembro, outubro, isto foi o resultado 
da negociação do setor privado com 
os trabalhadores, que tinham data-
base em 1° de abril, que foi prorro-
gada essa data-base para 1° de julho. 
Então isso é um acordo coletivo, de 
um segmento de trabalhadores que 
estavam ali representados. 

Segundo, a estabilidade até julho, 
ela foi justicada pela dependência 
que ainda existe, no que diz respeito 
à negociação no Confaz, sobre a 
prorrogação do ICMS. O que nós 
negociamos ontem foi o seguinte: 
vamos prorrogar o acordo até 31 de 
dezembro, permanece a nossa siste-
mática, que já vem desde março, de 
reuniões mensais do grupo coorde-
nador, que é o que estava sentado 
conosco ontem. Este grupo coorde-
nador, em cada reunião, certamente 
poderá trazer à tona todos os assun-
tos que for de interesse do aprimo-
ramento e de uma evolução deste 
grande acordo que está mais uma vez 
selado com o setor automotivo. 

Nós imaginamos dois tipos de as-
suntos que vão ser discutidos daqui 
para a frente. Primeiro, que nós es-
tamos reativando os GTs, os Grupos 
de Trabalho. Vamos ter uma reunião 
de um dia inteiro em São Paulo, uma 
hora e meia para cada GT, para dar 
prioridade na agenda e estabelecer 
cronograma. Então, assuntos discuti-
dos no GT, quando for para tomar 
decisão, será levado para o grupo de 
coordenação. 

E, segundo: todo e qualquer fato 
novo, que afete as decisões nossas, 
deverá também ser levado à discus-
são do grupo coordenador. Por 
exemplo, o resultado da decisão do 
Confaz, no dia 30 de julho. Então, 
esse grupo permanece, compete a ele 
essa organização, portanto, assuntos' 
— ICMS, a própria estabilidade no 
emprego — terá a oportunidade de 
ser recolocada quando assim julgar o 
grupo de coordenação em discussão. 


